
Senado  Sudam - e a Zona ranca. 

em instituições fortes, sóli- 
das, confiáveis, a demo- 
cracia enfraquece e passa 

a ser alvo de um generalizado e 
perigoso descrédito popular. 
"Depoimento de Regina derru-
ba bolsa; dólar na máxima", foi 
a primeira reação captada pelo 
serviço de notícias online da 
Agência Estado, ainda no de-
correr do depoimento da ex-di-
retora da Prodasen, Regina Cé-
lia Borges, na última quinta-fei-
ra Comissão de Ética. Regina 
confirmava ter recebido e cum-
prido ordens dos senadores An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-
BA) e José Roberto Arruda (PS-
DB-DF) para violar o painel de 
votação do Senado. A notícia é 
a medida do descrédito, da des-
moralização da instituição que 
deveria ser a mais respeitada 
do Poder Legislativo. Se sena-
dores achincalham a institui-
ção que representam e pela 
qual deveriam zelar, como fa-: 
zer o homem comum confiar 
na seriedade e moralidade das 
decisões ali tomadas? "São to-
dos ladrões e corruptos", é o 

- que mais se ouve nas ruas - ge-
neralização perigosa e injusta, 
mas que traduz indignação 
desprezo da população pela 
classe política. 

A chamada Câmara Alta -
como na Inglaterra há a Câma-
ra dos Lordes designando a no-
breza de funções e assuntos ali 
tratados - já vinha de outro gra-

- ve abalo, por ter seu presidente 
acusado de desvio de dinheiro 
do Banpará e envolvimento 
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mais polZsQ329Zater 
a corrupção e proteger o dinhei- 
ro público do que as sempre tar- 
dias investigações, seja do Exe- 
cutivo ou do Legislativo. Frau- 
des na Suciam e Sudene são co- 
nhecidas há décadas, por que 

gt...0y5s..gura são ,investigadas? 
ambem há décadas, aqui e ali 

surgem notícias de irregularida-
des na esquecida Zona Franca 
de Manaus, até agoia livres de 
apuração porque não há dispo-
sição política ,para tal. Aliás, 
disposição pohtica só acontece 
- e assim mesmo sob pressão 
da sociedade - quando a im-
prensa descobre a fraude ou 
um político quer se vingar ou 
chantagear o adversário. Raros 
são os casos de investigação es-
pontânea do poder público. 

A privatização e a Lei Fiscal 
agem preventivamente. A pri- 

ações ilícitas, ao tirar a empre-
sa das mãos do Estado e trans-
feri-la para a economia priva-
da. Só a privatização da Tele-
brás suprimiu uns 800 cargos 
de diretores em estatais, menos 
800 canais por onde drenavam 
favores concedidos à políticos. 
A Lei Fiscal ensina a adminis-
trar recursos públicos com cor-
reção e seriedade, equilibrando 
gastos e receita, equacionando 
endividamentos, enfim; fazen-
do sobrar dinheiro para o Esta-
do ou prefeitura aplicarem em 
educação, saúde, segurança, 
transporte, investimentos so-
ciais. 

SUELY CALDAS com quadrilhas que há anos se 
apropriam de dinheiro da Su-
dam, que deveria ser aplicado 
em investimento, produção e 
emprego. O senador Jader Bar-
balho (PMDB-PA) ganhou um 
refresco esta semana, escondi-
do e momentaneamente esque-
cido, em razão do desvio de fo-
co para seu arquinimigo e rival 
Antonio Carlos Magalhães. 
Respirou aliviado. Mas o refres-
co é por pouco tempo. Suas ex-
plicações sobre o Banpará e li-
gações com o maior fraudador 
da Sudam e ex-
sócio, José Os-
mar Borges, não 
convenceram 
nem os senado-
res de seu parti-
do. Não poderá, 
portanto, esca-
par de um pro-
cesso de cassa-
ção, da mesma forma que 
ACM e Arruda. Do contrário, 
o Senado jamais vai recuperar 
credibilidade. 

Sudam e Sudene - duas ou-
tras instituições, que políticos e 
empresários inescrupulosos 
destruíram. A abundância de 
fraudes e a perda de dinheiro, 
estimada em quase R$ 4 bi-
lhões, não podem dar nenhu-
ma sobrevida à Sudam e Sude-
ne, muito menos a saída de 
transformá-las em agências de 
desenvolvimento, como quer o 
ministro Fernando Bezerra. Ali 
tudo está tão desmoralizado e 
viciado que a única alternativa 
é fechar, lacrar, passar cadea-
do na porta, transferir funcio-
nários e sepultá-las no passado.  

or 	 meira porque elimina o foco de 

Pobre população da Amazônia 
e do Nordeste, por tantos anos 
iludida pela propaganda enga-
nosa de políticos locais, ao pre-
garem que os favores fiscais e 
de crédito, que recebiam com 
amigos empresários, levariam 
progresso para as rfegi§es. 

O-modelo dessas agência 
baseado em renúncia fiscal e 
subsídio de crédito, ao contrá-
rio de reduzir, agrava desigual-
dades regionais, já que o impos-
to que deixa de ser cobrado do 
beneficiário faz falta para apli- 

car em educação 
e saúde pública 
em Estados do 
Norte e Nordes- 
te. Além disso, ti- 
ra recursos pa- 
gos pela popula- 
ção inteira para 
financiar proje- 
tos industriais 

fantasmas, que só existem no 
imaginário da corrupta parce-
ria entre o político e o suposto 
empresário. O governo precisa 
encontrar outros meios de esti-
mular o desenvolvimento em re-
giões pobres, fazer o Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) che-
gar lá, por exemplo. Mas, deci-
didamente, a história tem mos-
trado - e fartamente - que colo-
car dinheiro na mão de político 
é confiar o galinheiro à esperta 
raposa. Melhor não arriscar. 

Apesar das críticas da oposi-
ção que se autonomeia defenso-
ra dos pobres e da moralidade, 
a privatização de empresas es-
tatais e a Lei de Responsabilida-
de Fiscal são instrumentos  
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